
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025SAAE-PE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.25.01.SAAE 
 

ORIGEM DA 
LICITAÇÃO: 

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DO 
MUNICÍPIO DE ICAPUÍ/CE 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) 
DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) DE GESTÃO 
CONTÁBIL E FOLHA DE PAGAMENTO, COM SUPORTE 
TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E EVOLUTIVA, 
ATUALIZAÇÕES LEGAIS AUTOMÁTICAS E INTEGRAÇÃO COM 
OS DEMAIS MÓDULOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS, 
VISANDO ATENDER ÁS NECESSIDADES DO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DO MUNICÍPIO 
ICAPUÍ/CE. 

DATA E 
HORÁRIO DE 

BRASÍLIA: 

DIA 12 DE SETEMBRO DE 2025 
08:00h 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE 
DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO 

 
O Município de Icapuí-CE, leva ao conhecimento dos interessados que realizará Licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM”, modo de disputa 
“Aberto e Fechado”. A licitação será regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - 
Normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, Lei 
nº 11.462, de 31 de março de 2023 – regulamenta sobre o sistema de registro de preços 
para contratação de bens e serviços, Lei nº 8.078, de 1990 – Código de defesa do 
Consumidor, dos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, demais legislação 
aplicável ao objeto, do disposto no presente Edital e seus anexos. A sessão pública será 
conduzida pelo agente de contratação/Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio. 
 
CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS: 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÃO 
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

 
1. DO OBJETO 



 

1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LICENÇA DE USO 
(LOCAÇÃO) DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) DE GESTÃO CONTÁBIL E 
FOLHA DE PAGAMENTO, COM SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
EVOLUTIVA, ATUALIZAÇÕES LEGAIS AUTOMÁTICAS E INTEGRAÇÃO COM OS 
DEMAIS MÓDULOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS, VISANDO ATENDER ÁS 
NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DO 
MUNICÍPIO ICAPUÍ/CE. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, considerado o 
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 
1.3. Em casos de divergências entre Estudo Técnico Preliminar, Edital, Termo de 
Referência e Proposta de Preços, prevalecerá o descrito no Termo de Referência 
 
2. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 
2.1. O Edital está disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
https://www.gov.br/pncp/pt-br e nos sites licitamaisbrasil.com.br e 
www.saae.icapui.ce.gov.br . 
2.1.1. O mesmo poderá ser obtido também através de solicitação por e-mail ao agente de 
contratação/Pregoeiro e Equipe de apoio através do endereço 
licitacao@saae.icapui.ce.gov.br.   
2.2. O certame será realizado por meio do Sistema da BNC, no endereço eletrônico 
licitamaisbrasil.com.br.  
 
3. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 29 de agosto de 2025, até às 07h59. do 
dia 12 de setembro de 2025. 
3.2. DATA DE ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 12/09/2025, às 08h.  
3.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 12/09/2025, às 08h15min.  
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF.  
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 
24h (vinte e quatro horas) a contar da respectiva data. 
 
4. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 
4.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas legalmente constituídas que 
atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos 
de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-
financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto desta licitação. 
4.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas 
fases através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil – 
www.licitamaisbrasil.com.br.  



 

4.3. Dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e operacionalização na Plataforma 
Licita Mais Brasil, poderão ser dirigidas através da central de atendimento aos licitantes, 
por telefone 0800-5916173, WhatsApp (11) 4040-8714 ou e-mail 
contato@licitamaisbrasil.com.br, de segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas. 
4.4. A respeito do custo de operacionalização do sistema: 
4.4.1. O Custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará 
à provedora do Sistema Eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações da LB: Licita Mais Brasil, através do 
endereço eletrônico https://licitamaisbrasil.com.br/, por meio de Certificado Digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.  
5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema relacionado anteriormente e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
5.5. Quanto ao benefício das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas:  
5.5.1. Os itens de participação exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/06, está(ão) disposto(s) 
no Termo de Referência, anexo a este edital. A obtenção do benefício fica limitada às 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.  
5.5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.6. Será permitida a participação de consórcios, com a observância das seguintes normas:  
5.6.1. Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do Consórcio, 
subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens:  
a) Designação do Consórcio e sua composição;  
b) Finalidade do Consórcio;  
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, 
acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente 
para dirimir eventuais demandas entre as partes;  
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 
específicas (participação em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação;  



 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do 
consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato com o município por todos os 
consorciados; 
f) Designação do representante legal do consórcio;  
g) Compromisso dos consorciados de que não terão a sua constituição ou composição 
alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do município, até o 
cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de 
duração do consórcio, definido na alínea “c”, supra;  
h) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada nas exigências de 
habilitação deste edital, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, na comprovação 
das parcelas de relevância, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de qualificação econômico-financeira, na comprovação do capital social, o somatório 
dos valores de cada consorciado, na proporção de sua participação.  
5.6.2. Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única 
representante perante o município, com quem, por meio da pessoa do seu representante 
legal, serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo 
atender as condições de liderança fixadas no edital;  
5.6.2.1.A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso 
de participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social.  
5.6.3. Nenhuma empresa consorciada poderá participar da mesma licitação isoladamente 
ou em outra formação de consórcio. 
 
5.7. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
5.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
5.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  
5.7.3. Pessoa física ou jurídica responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
5.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
5.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 5.7.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
5.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
5.7.8. Pessoa física ou jurídica que mantenha relação de parentesco com autoridade 
superior ou agente público do órgão ou entidade licitantes condutores da licitação;  



 

5.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 5.7.10. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  
5.8. O impedimento de participar de licitação em decorrência de sanção, será também 
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
5.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade.  
5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 5.11. A vedação de relação de parentesco com autoridade superior ou agente 
público do órgão, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO  
7.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à 
https://licitamaisbrasil.com.br/ 
 7.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à https://licitamaisbrasil.com.br/ até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas.  
7.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos:  
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operadora devidamente credenciada 
junto à https://licitamaisbrasil.com.br/, poderes específicos de sua representação no 
pregão, conforme modelo que se encontra anexo a este edital (ANEXO IV). 
 
8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
8.1. O credenciamento no sistema licitações da https://licitamaisbrasil.com.br/ se dará da 
seguinte forma:  
8.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à https://licitamaisbrasil.com.br/, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
https://licitamaisbrasil.com.br/ 
8.1.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à https://licitamaisbrasil.com.br/, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  



 

8.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa.  
8.1.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da https://licitamaisbrasil.com.br/, sendo de exclusiva responsabilidade do usuário 
o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente, por seu 
representante ou terceiros. 
8.1.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
8.2. A participação no Pregão Eletrônico através do Sistema do 
https://licitamaisbrasil.com.br/, se dará da seguinte forma:  
8.2.1. Por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.  
8.2.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante;  
8.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
9. DA CONDUÇÃO DO CERTAME  
9.1. O certame será conduzido pelo agente de contratação/pregoeiro, com o auxílio da 
equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  
9.1.1. acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
9.1.2. responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
9.1.3. abrir as propostas de preços;  
9.1.4. analisar a aceitabilidade das propostas;  
9.1.5. desclassificar propostas indicando os motivos;  
9.1.6. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço;  
9.1.7. verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  
9.1.8. declarar o vencedor;  
9.1.9. receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
9.1.10. elaborar a ata da sessão;  
9.1.11. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação;  
9.1.12. abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 
de penalidades previstas na legislação. 
9.1.13. A agente de contratação/pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua 



 

decisão.  
9.1.14. Caberá à equipe de apoio auxiliar a agente de contratação/pregoeiro nas etapas do 
processo licitatório.  
 
10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 
descrição do objeto ofertado, o preço e a marca do produto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.  
10.2. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, 
observarão o Horário de Brasília – DF.  
10.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  
10.3.1. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.  
10.3.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do agente de 
contratação/pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  
10.4. O licitante vencedor deverá apresentar os documentos de habilitação após a sessão 
de lances, dentro do prazo determinado pelo sistema eletrônico.  
10.5. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.  
10.5.1. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e seus 
anexos. 
10.5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta de preços anteriormente 
inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.  
10.6. A proposta financeira deverá ser enviada, por meio do sistema eletrônico, com o 
preenchimento dos seguintes campos:  
10.6.1. Valor unitário;  
10.6.2. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as 
características técnicas do objeto proposto e outros elementos que identifiquem suas 
configurações, contendo informações similares à especificação do termo de referência 
(anexo I do edital), indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.  
10.7. O percentual de desconto será considerado suficiente e completo, abrangendo todos 
os custos operacionais; os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, 
bem como, demais encargos incidentes); os tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais, e para fiscais, etc.); o fornecimento de mão de obra especializada, 
materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e equipamentos; a administração, o lucro; 
as despesas decorrentes de carregamento, descarregamento, fretes, transportes e 
deslocamentos de qualquer natureza, correndo tal operação, única e exclusivamente, por 
conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora da licitação; bem como, qualquer 
outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificado, que possa incidir ou ser 
necessária à execução do objeto da licitação.  



 

10.8. O prazo de validade da proposta financeira não poderá ser inferior a 90 (noventa) 
dias, contados a partir da data da sessão pública do pregão.  
11.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo agente de 
contratação/pregoeiro. 
10.10. Somente as propostas classificadas pelo agente de contratação/pregoeiro 
participarão da etapa de envio de lances.  
10.11. Classificadas as propostas, a agente de contratação/pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar seus lances. 
 
10.12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:  
10.12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da agente de contratação/pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá:  
a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal;  
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
10.12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à detentora, se for o 
caso. 
10.12.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a detentora. 
10.13. A omissão na proposta financeira em relação a exigências do edital importa na 
submissão da licitante às normas nele estabelecidas.  
10.14. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante. 
10.15. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.  
10.16. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado, no prazo mínimo de 2 (duas) horas após solicitação da agente 
de contratação/pregoeiro. 
 
11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA 
11.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observando-se o 
disposto no Art. 33, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
11.2. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 
corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 
extenso (Art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
11.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total prevalecerão àqueles; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso 
prevalecerão estes. 



 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.  
11.6. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s), 
até, no máximo, 2 (dois) algarismos após a vírgula.  
11.7. A análise da proposta financeira pelo(a) agente de contratação/pregoeiro visará ao 
atendimento das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, sendo 
preliminarmente desclassificadas as propostas financeiras que:  
11.7.1. Contiverem vícios insanáveis;  
11.7.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
11.7.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação;  
11.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
11.7.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável;  
11.7.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa 
levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.  
11.8. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada.  
11.9. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.  
11.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
11.11. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
11.12. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela agente de 
contratação/pregoeiro. 
11.13. Somente as propostas classificadas pela agente de contratação/pregoeiro 
participarão da etapa de envio de lances.  
 
12. DA ETAPA COMPETITIVA 
12.1. Da etapa eletrônica de lances:  
12.1.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro;  
12.1.2. Os lances ofertados serão pelo MENOR PREÇO POR ITEM;  
12.1.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital;  
12.1.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema;  



 

12.1.5. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar;  
12.1.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais licitantes;  
12.1.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
20 (vinte) segundos, e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
12.2. Do modo de disputa:  
12.2.1. Será adotado o modo de disputa aberto e fechado;  
12.2.2. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos;  
12.2.3. Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada;  
12.2.4. Encerrado o prazo de que trata o item 12.2.3, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de MENOR PREÇO POR ITEM e os autores das ofertas com valores 
até 10% (dez por cento) inferiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo;  
12.2.4.1. No procedimento de que trata o item 12.2.4, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance;  
12.2.5. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 12.2.4, 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento do prazo;  
12.2.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 12.2.3 e 12.2.4, o sistema ordenará 
os lances em ordem crescente de vantajosidade;  
12.2.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 12.2.3 e 
12.2.4 haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 
3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o 
disposto no item 12.2.6;  
12.2.8. Não havendo licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, a agente de contratação/pregoeiro poderá, auxiliado pela 
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do 
disposto no item 12.2.7.  
12.2.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
12.3. Critérios de desempate: 
12.3.1. Caso haja a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará, em coluna própria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  
12.3.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 



 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 12.3.3. A melhor 
classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.  
12.3.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
12.3.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  
12.3.5.1. O disposto no subitem 12.3.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 12.4. 
Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) 
do melhor preço válido.  
12.4.1. Aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas regionalmente sejam iguais 
ou até 10% (dez por cento) superior ao menor preço; 12.4.2. A microempresa ou a empresa 
de pequeno porte sediada regionalmente mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preços inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que 
será adjudicado o objeto em seu favor. 
12.4.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte 
sediada regionalmente com base no subitem 12.4.2, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação do subitem 12.4.1, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito. 
12.4.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 12.5. Não se aplica 
o disposto no item 12.4 quando: 
a) não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;  
b) o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 
ou complexo do objeto a ser contratado.  
12.6. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  



 

12.7. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
12.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:  
12.8.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;  
12.8.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações;  
12.8.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;  
12.8.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle.  
12.9. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 12.9.1. Empresas 
estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  
12.9.2. Empresas brasileiras;  
12.9.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
12.9.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009.  
12.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
12.11. As regras previstas neste item não prejudicarão a aplicação do disposto no Art. 44 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
12.12. Definido o resultado do julgamento, a agente de contratação/pregoeiro deverá 
negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.  
12.12.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.  
12.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  
12.13. A agente de contratação/pregoeiro/pregoeira solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 
apresentados.  
12.14. Após a negociação do preço, a agente de contratação/pregoeiro/pregoeira iniciará a 
fase de aceitação e julgamento da proposta.  
12.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita.  



 

12.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
12.17. A agente de contratação/pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar 
documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
12.18. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela agente de contratação/pregoeiro 
por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo e 
formalmente aceita.  
12.19. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela agente de contratação/pregoeiro 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pela agente de contratação/pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
12.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a agente de 
contratação/pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  
12.21. Havendo necessidade, a agente de contratação/pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.  
12.22. A agente de contratação/pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste edital.  
12.22.1. Também nas hipóteses em que a agente de contratação/pregoeiro não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor.  
12.23. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a agente de 
contratação/pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste edital. 
 
13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
13.1. Conforme exposto no Anexo I – Termo de Referência. 
13.2. Recomenda-se aos licitantes que, antes do início da sessão eletrônica, já realizem 
up-load dos documentos de habilitação no sistema, ou organizem toda a documentação de 
habilitação, na ordem do edital, e a deixe salva em arquivos, prontos para realização do up-
load, caso seja declarado vencedor, a fim de que não ocorram imprevistos, que possam 
levar a uma possível inabilitação, uma vez que a documentação deverá ser apresentada no 
prazo máximo de 2 (duas) horas contados da solicitação do Agente de Contratação. 
 
14. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
14.1. Os documentos de habilitação, de que trata o item 13, serão examinados pelo agente 
de contratação/pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.  



 

14.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 
eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 
certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 
se vencido o prazo de validade.  
14.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  
14.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 que possua alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista terá sua habilitação condicionada ao 
envio de nova documentação que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 
prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo.  
14.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o agente de contratação/pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital.  
14.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
15. DOS RECURSOS  
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;  
15.3.1.1. O licitante poderá, ao final da sessão e no prazo de até 30 (trinta) minutos, recorrer 
das decisões tomadas durante a sessão da licitação, quando deverá informar 
resumidamente os motivos de seu inconformismo, os quais serão registrados na ata da 
sessão pública;  
15.3.1.2. A agente de contratação/pregoeiro examinará a aceitabilidade do recurso na 
sessão, podendo:  
a) recusá-lo, se:  
1. relativo a decisões e atos anteriores à sessão;  
2. ausentes os requisitos de admissibilidade do recurso, quais sejam: sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.  
b) rever a decisão questionada, praticando os atos necessários;  
c) receber o recurso, encaminhando-o para decisão após o fim do prazo para apresentação 
das razões e contrarrazões recursais.  
15.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
15.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 



 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.  
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema (Portal BNC).  
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.  
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  
16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.  
16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema 
BNC sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
17. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
17.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável;  
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
17.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei 



 

Federal nº 14.133, de 2021).  
17.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021).  
17.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
18. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 
CONVOCATÓRIO  
18.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser enviados a Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente 
por meio eletrônico, na plataforma “licitamaisbrasil” ou no endereço de e-mail 
licitacao@saae.icapui.ce.gov..br informando o número deste pregão no Sistema do 
https://www.licitamaisbrasil.com.br e o órgão interessado. Além de CNPJ, Razão Social e 
nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa 
física, e disponibilizando as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e 
e-mail).  
18.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo agente de contratação/pregoeiro, com 
auxílio da área interessada, por intermédio da autoridade competente, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, por meio de e-mail àqueles que enviaram solicitações.  
18.3. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do pregão, por meio eletrônico, 
na forma prevista no Edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública.  
18.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não legitimado legalmente, exceto se tratar de matéria de 
ordem pública.  
18.5. Caberá o agente de contratação/pregoeiro, auxiliada pela área interessada, e, quando 
for o caso, enviará a petição de impugnação para que a autoridade competente decida 
sobre a mesma no prazo de 02 (dois) dias úteis.  
18.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a 
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.  
18.7. O agente de contratação/pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua 
decisão.  
18.8. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e as licitantes.  
18.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas 
de Preços. 
 
19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 
adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 



 

14.133, de 2021. 
 
20. DA CONTRATAÇÃO 
20.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de termo 
de contrato específico, celebrado entre o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, do 
Município de Icapuí, (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante 
denominado(a) contratado(a)), que observará os termos do art. 89 a 95 da Lei n.º 14.133/21, 
deste edital e demais normas pertinentes, cujo o processo foi submetido a exame prévio da 
assessoria jurídica da Autarquia. 
20.2. O SAAE Icapuí - CE enviará, por meio do correio eletrônico indicado na proposta, o 
Instrumento de Contrato, devendo o mesmo dar o aceite em até 5 (cinco) dias úteis, sob 
pena de caracterização da conduta tipificada no art. 155, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
20.3. Na hipótese de a licitante vencedora não assinar o Instrumento de Contrato no prazo 
estabelecido, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para a celebração da contratação, nas mesmas condições propostas pela 
licitante vencedora, sem prejuízo da aplicação das sanções neste Edital, na Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis (art. 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 
20.4. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o caso, 
poderá (art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):  
a) Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, com 
vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do ofertado pela adjudicatária;  
b) Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
20.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Termo de Contrato no prazo 
estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se 
às penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 
20.6. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a assinatura da 
ARP, ficarão as licitantes liberadas do compromisso assumido (art. 90, § 3º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021). 
20.7. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante vencedor 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado, sob pena de não 
contratação. 
20.8. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes classificadas para 
a contratação de remanescente de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios definidos neste Edital (art. 90, § 7º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 
  
21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
21.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura do contrato, com eficácia legal após a publicação no PNCP, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 



 

21.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, desde que haja interesse de ambas as 
partes, na forma autorizada pelos artigos 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 
21.3. Caso a assinatura seja efetivada por meio de assinatura eletrônica com certificação 
digital, considerar-se-á como início da vigência a data em que o último signatário assinar. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
22.1. São obrigações da Contratante: 
22.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com este Termo de Referência. 
22.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução e o cumprimento das obrigações; 
22.1.3. Efetuar o pagamento do valor correspondente ao serviço efetivamente realizado, no 
prazo, forma e condições estabelecidos. 
22.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do serviço; 
22.1.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
22.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência da prestação do serviço, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
23.1. A Contratada obriga-se a: 
23.1.1. Executar o objeto somente mediante Ordem de serviços expedida nos termos 
previsto no modelo de execução do objeto. 
23.1.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
23.1.3. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas pela CONTRATANTE. 
23.1.4. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente. 
23.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa 
anuência do contratante. 
 
24. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
24.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
24.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
24.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 



 

24.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
24.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
24.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
24.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
24.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º. 
24.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
24.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
24.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
24.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
24.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
24.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
24.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
24.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
24.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 



 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
24.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
24.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  
24.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
24.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
25. DA EXTINÇÃO  
25.1. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos Arts. 137 e 138 
da Lei Federal nº 14.133/2021, com as consequências indicadas no Art. 139 da mesma Lei, 
sem prejuízo das sanções aplicáveis.  
25.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações:  
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato;  
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado;  
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato;  
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante;  
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz.  
25.2.1. Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da 
ocorrência dos motivos previstos neste item.  



 

25.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125, da Lei Federal 
nº 14.133/2021;  
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses;  
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 
ou fornecimentos;  
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 
contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 
ou a licenciamento ambiental.  
25.4. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 
observarão as seguintes disposições:  
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;  
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do 
Art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
25.5. Os emitentes das garantias previstas no Art. 96 Lei Federal nº 14.133/2021 deverão 
ser notificados pelo contratante quanto ao processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
 
25.6. A extinção do contrato poderá ser:  
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  
25.6.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo.  
25.6.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  
a) devolução da garantia;  
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
c) pagamento do custo da desmobilização.  
25.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 



 

prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes consequências: 
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; c) 
execução da garantia contratual para:  
I - ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  
II - pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  
III - pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
IV - exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível;  
V - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas.  
25.7.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta.  
25.7.2. Na hipótese da letra “b” deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do secretário municipal competente, conforme o caso. 
 
26. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
26.1. Recebimento 
26.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do 
atesto na nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 
26.1.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa do objeto, por meio de profissionais 
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
26.1.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações do objeto e, se for o caso, 
a análise do seu desempenho e qualidade em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
26.1.1.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
26.1.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
26.1.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo designado na notificação, a contar da data de 
recebimento desta, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



 

26.1.3. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 
26.1.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
26.1.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
26.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
26.2. Liquidação 
26.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
conforme regulamentação desse órgão. 
26.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
26.2.2.1. o prazo de validade; 
26.2.2.2. a data da emissão;  
26.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
26.2.2.4. o valor a pagar; e  
26.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
26.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
26.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
26.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
26.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
26.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   



 

26.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
26.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação.   
 
26.3. Prazo de pagamento 
26.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
26.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 
 
26.4. Forma de pagamento 
26.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
26.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
26.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
26.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
26.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
27. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
27.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução 
total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 27.2. 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  



 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);  
iv) Multa  
(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
(2) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 30 (trinta) dias 
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021  
(3) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  
27.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021;  
27.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
27.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);  
27.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
27.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  
27.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
27.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 



 

orientações dos órgãos de controle.  
27.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
27.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  
27.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
27.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
27.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 
 
28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA  
28.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 
do município de Icapuí/CE. 
28.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 
15.01.17.122.0002.2.115 elemento de despesa: 3.3.90.40.00; 
 
29. DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal 14.133/2021, no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal 8.078/1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor e nas Normas e Princípios Gerais dos 
Contratos.  
29.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões previstas no Art. 125 da Lei Federal 14.133/2021.  
30.3. A partir da assinatura do Termo de Contrato, a Contratada se obriga a cumprir, na sua 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  
29.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 



 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o 
cancelamento da ata de registro de preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
29.5. É facultado ao agente de contratação/pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em 
qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo.  
29.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pela agente de contratação/pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação.  
29.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta.  
29.8. As normas que disciplinam este pregão eletrônico serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  
29.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município.  
29.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste edital.  
29.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
29.12. Nos termos do Art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, não será permitida a 
subcontratação do fornecimento.  
29.13. A agente de contratação/pregoeiro e sua equipe de apoio atenderão aos 
interessados no horário das 8h às 12h30, em dias úteis, na Avenida 22 de janeiro, nº 5183, 
Bairro Centro, Icapuí, para melhores esclarecimentos.  
29.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora, caso 
seja necessário o envio ao Contratante, fará parte dos autos do processo e não será 
devolvida ao proponente.  
29.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do agente de contratação/pregoeiro em contrário. 
 
30. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 
30.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo 
de Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação 
brasileira. 
30.2. O agente de contratação/pregoeiro ou autoridade superior poderá subsidiar-se em 
pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 
30.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor 



 

capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação 
de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, 
à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e 
contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar 
o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a 
execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros 
participantes do referido processo; 
d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não 
competitivos. 
 
31. DO FORO 
31.1. Fica eleito o foro da Comarca de Icapuí, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 
 

Icapuí/CE 28 de agosto de 2025 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Mayara Mahevia Medeiros Abreu 

Diretora do SAAE 
474/2025 

  



 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETIVO  
1.1. Contratação de Empresa Especializada para a Prestação de Serviço de Licença de uso 
(Locação) de Sistema Informatizado (software) de Gestão Contábil e Folha de Pagamento, 
com Suporte Técnico, Manutenção Corretiva e Evolutiva, Atualizações Legais Automáticas 
e Integração com os demais Módulos Administrativos e Financeiros, visando atender às 
necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE do Município Icapuí/CE. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Icapuí-CE, enquanto 
autarquia responsável pela gestão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, necessita constantemente aprimorar sua estrutura administrativa e operacional 
para garantir maior eficiência, transparência e cumprimento das normas legais vigentes. 
2.2. Dessa forma, torna-se necessária a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos de locação de software, voltados para os seguintes setores 
essenciais: 
 

 Contabilidade Pública 
 Folha de Pagamento e Recursos Humanos 
 Licitações e Contratos 
 Almoxarifado 
 Patrimônio 
 Controle de frota 
 Transparência de Dados Pessoais e Administrativos 

 
2.3. A utilização de softwares específicos e integrados para essas áreas visa: 
2.3.1. Assegurar o cumprimento das exigências legais e normativas impostas por órgãos 
de controle externo, como o TCE/CE, CGU e demais entidades fiscalizadoras, em 
conformidade com a Lei nº 4.320/1964, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei nº 
14.133/2021 e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018); 
2.3,2. Proporcionar maior agilidade e precisão na execução das atividades contábeis e 
administrativas, reduzindo falhas manuais e otimizando os processos internos; 
2.3.3. Garantir a transparência e a publicidade dos atos administrativos, por meio da 
integração com portais eletrônicos e ferramentas de divulgação obrigatória, de acordo com 
as normas da LAI (Lei de Acesso à Informação – Lei nº 12.527/2011); 
2.3.4. Assegurar a proteção e a gestão adequada dos dados pessoais, atendendo aos 
princípios da segurança da informação e à LGPD, em vigor desde setembro de 2020; 
 
3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E PREÇO MÁXIMO A SEREM 
ADQUIRIDOS. 
3.1. QUANTITATIVO E ESTIMADO TOTAL  

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UNID. QUANT. 

01 
Licença de uso (locação) de Sistema Informatizado (software) 
de Contabilidade. 

Mês 12 



 

 
3.2. Estimativa do Valor da Contratação; 

02 
Licença de uso (locação) de Sistema Informatizado (software) 
de Folha de Pagamento. 

Mês 12 

03 
Licença de uso (locação) de Sistema Informatizado (software) 
de Licitação. 

Mês 12 

04 
Licença de uso (locação) de Sistema Informatizado (software) 
de Portal da Transparência e Lei de Acesso à Informação - 
12.527/2011 E 131/2009 

Mês 12 

05 
Licença de uso (locação) de Sistema Informatizado (software) 
de Almoxarifado. 

Mês 12 

06 
Licença de uso (locação) de Sistema Informatizado (software) 
de Patrimônio. 

Mês 12 

07 
Licença de uso (locação) de Sistema Informatizado (software) 
Controle de Frota. 

Mês 12 

08 
Licença de uso (locação) de Sistema Informatizado (software) 
de emissão de Contra-cheque. 

Mês 12 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 
Licença de uso (locação) de Sistema 
Informatizado (software) de 
Contabilidade. 

Mês 12 
R$ 

1.846,00 
R$ 

22.152,00 

02 
Licença de uso (locação) de Sistema 
Informatizado (software) de Folha de 
Pagamento. 

Mês 12 
R$ 

566,67 
R$ 

6.800,04 

03 
Licença de uso (locação) de Sistema 
Informatizado (software) de Licitação. 

Mês 12 
R$ 

420,00 
R$ 

5.040,00 

04 

Licença de uso (locação) de Sistema 
Informatizado (software) de Portal da 
Transparência e Lei de Acesso à 
Informação - 12.527/2011 E 131/2009 

Mês 12 
R$ 

769,00 
R$ 

9.228,00 

05 
Licença de uso (locação) de Sistema 
Informatizado (software) de 
Almoxarifado. 

Mês 12 
R$ 

264,90 
R$ 

3.178,80 

06 
Licença de uso (locação) de Sistema 
Informatizado (software) de 
Patrimônio. 

Mês 12 
R$ 

567,60 
R$ 

6.811,20 

07 
Licença de uso (locação) de Sistema 
Informatizado (software) Controle de 
Frota. 

Mês 12 
R$ 

518,33 
R$ 

6.219,96 

08 
Licença de uso (locação) de Sistema 
Informatizado (software) de emissão 
de Contra-Cheque. 

Mês 12 
R$ 

488,17 
R$ 

5.858,04 

VALOR TORAL R$ 65.288,04 (SESSENTA E CINCO MIL DUZENTOS E OITENTA E 
OITO REAIS E QUATRO CENTAVOS) 



 

 
3.3. Os valores foram extraídos de pesquisas de preços/consultas realizado pelo SAAE, 
conforme tabela, servindo para balizar o este Estudo, sendo a mesma pesquisa utilizada 
para emissão do Termo de Referência. 
 
4. DETALHAMENTO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DOS SISTEMAS A SEREM 
CONTRATADOS: 
4.1. Software Para Publicação E Hospedagem De Dados Para Atender As Leis 
12.527/2011 E 131/2009 – Portal Da Transparência 

 Deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, 
devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Contratante.  Os dados 
básicos serão publicados na internet, através de um sítio, onde poderá ser feito um 
link com a página da internet do CONTRATANTE. O Contratante terá à sua 
disposição a hospedagem de todas as informações colocadas na internet, para 
amplo acesso público, sem exigências de cadastramento de usuários ou utilização 
de senhas para acesso aos dados relacionados com as Leis 12.527/11 e 131/09. 

 Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, 
ou seja, independentemente de solicitações e disponibilizadas à sociedade. Deverão 
ser publicados informações tais como: Ações e Programas (despesas com obras), 
Repasses/ transferências de recursos financeiros, Licitações, Contratos, Servidores, 
Notícias, Procedimentos para solicitação de informações, e Outros para atender às 
Legislações. 

 Deverá ter informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira,  e 
demais informações públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade 
do Contratante, o qual é responsável pela configuração e customização dos dados 
a serem divulgados. 

 Deverá a contratante também será responsável pela remessa das informações em 
tempo real, na forma estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 
2010, onde estabelece que a disponibilização das informações, deverá ocorrer até o 
primeiro dia útil à data do registro contábil no SISTEMA utilizado pela Entidade. 

 A contratante deverá ser responsável pelas informações. 
 A contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo 

hospedado no sítio locado, quer sejam morais ou materiais. 
 A Contratada não se responsabilizará pela publicação de informações retroativas ou 

intempestivas publicadas e hospedadas. 
 As informações divulgadas deverão ser de livre acesso e de forma gratuita, sem 

exigências de cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso. 
 As informações deverão ser publicadas deverão estar em conformidade com as 

regras contidas no art. 7º, do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010 
 
4.2. Software Contabilidade 

 Deverá gerar os arquivos magnéticos (SIM) conforme as normas do Tribunal de 
Contas de Estado do Ceará  – TCE/CE; 



 

 Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema 
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO); 

 Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema 
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) do 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF); 

 Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) da 
Declaração de Contas Anuais (DCA); 

 Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes; 

 Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix 
ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de 
trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia 
da Informação; 

 Deverá ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a 
violação dos dados ou acessos indevidos às informações, por meio do uso de 
senhas; 

 Deverá possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às 
informações logo após o término da transação; 

 Deverá fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 
 Deverá possuir rotinas de backup e restore; 
 Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional 

dos mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da 
impressora da rede desejada; 

 Deverá permitir consulta às tabelas do sistema, sem perder as informações já 
registradas na tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para 
preenchimento automático de campos; 

 Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a 
informação seja alimentada uma única vez; 

 Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas 
aplicativos com os usuários; 

 Deverá apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, 
botões e preenchimento de campos; 

 Deverá permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 
 Deverá bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número 

máximo permitido para os campos de entrada de dados; 
 Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando 

ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 
 Deverá contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução 

orçamentária e financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública 
dependente; 

 Deverá permitir que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de 
anulação parcial ou total; 



 

 Deverá permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo 
possam ser inscritos em restos a pagar de acordo com a legislação, posteriormente 
liquidados ou cancelados; 

 Deverá possibilitar o controle de restos a pagar em contas separadas por exercício 
financeiro, para fins de controle e cancelamento, quando for o caso. 

 Deverá permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento 
contábil do exercício anterior, atualizando saldos e mantendo a consistência dos 
dados; 

 Deverá permitir o vínculo com as ferramentas das instituições bancárias de 
centralização de saldos das contas correntes, na usabilidade do módulo de 
tesouraria através das conciliações bancárias automáticas e pagamentos on-line; 

 Deverá gerar arquivos, lote bancário, em meios eletrônicos no formato exigido pelos 
bancos oficiais contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem 
efetivados pelo sistema bancário de acordo com o Decreto Federal no 7.507/2011; 

 Deverá emitir, ao gerar o lote bancário, “Relação de Ordens Bancária de Crédito a 
serem pagas”, para envio ao banco após assinatura do Ordenador de Despesa; 

 Deverá realizar a conciliação bancária através do processamento do arquivo em 
formato OFX ou .OFC, recebido diariamente do banco, contendo o movimento de 
entrada e saída do dia e saldo final das contas correntes mantidas pelo município no 
banco, efetuando a conciliação bancária e promovendo, automaticamente o controle 
financeir 

 Deverá permitir o lançamento automático de receitas e transferências direto do 
extrato bancário via importação do arquivo em formato OFX ou .OFC; 

 Deverá permitir a rotina para emissão de cheques, quando for o caso; 
 Deverá gerar relatórios e arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei 

Complementar 101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) 
e Artigo 72 (Despesas com Serviços de Terceiros), observada a Portaria 471 da 
Secretaria do Tesouro Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98; 

 Deverá permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de 
balanço no encerramento do exercício; 

 Deverá imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de 
processos de despesa; 

 Deverá, no cadastramento do empenho, incluir quando cabível, informações sobre 
processo licitatório (número do processo), fonte de recursos, código da obra, código 
do Convênio; 

 Deverá permitir o controle de saldo de itens dos contratos, através da integração 
entre o sistema de licitações e contabilidade, dando condições que a Entidade não 
faça aquisições que extrapolem o valor licitado. 

 Deverá emitir, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e 
extraorçamentária, permitindo seleção pelo usuário de opções por número de 
empenho, por data, por credor, por dotação e por modalidade de licitação até menor 
nível de detalhamento: 

o Empenhada; 
o Liquidada; 



 

o Paga; 
o A pagar; 

 Modalidade de Licitação e seus detalhamentos. 
 Deverá emitir, sob solicitação, os relatórios: 
 Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/96 

(LDB), que demonstra as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de 
vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse; 

 Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda 
Constitucional que demonstra as receitas que compõem a base de cálculo, o 
percentual de vinculação, o valor arrecadado no período e o valor vinculado; 

 Demonstração de Saldos Bancários; 
 Boletim Diário da Tesouraria; 
 Demonstrativo Financeiro do Caixa; 
 Relatórios das Receitas Orçamentárias e Despesas Orçamentárias; 
 Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os 

restos a pagar não processados, por fornecedor ou por dotação; 
 Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidada); 
 Livro razão das contas contábeis; 
 Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário. 
 Repasse ao legislativo municipal. 
 Apuração do Pasep. 
 Demonstrativo do excesso de arrecadação pela tendência do exercício. 
 Deverá emitir relatórios conforme as Instruções Normativas do TCE-CE. 
 Deverá emitir relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a 

Síntese da Execução Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 
4320/64 e suas atualizações posteriores: 

 Demonstração da Dívida Fundada Interna; 
 Demonstração da Dívida Flutuante; 
 Deverá possibilitar a configuração de campos de receitas e despesas, com a 

finalidade de controlar os percentuais de gastos com pessoal. 
 Deverá emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes 

e de capital em relação ao saldo das dotações; 
 Deverá permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a 

roteiros contábeis e partidas dobradas; 
 Deverá permitir que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de 

desdobramento possam ser detalhadas em contas correntes; (receitas e despesas); 
 Deverá atender ao PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo 

o detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais. 
 Deverá emitir, sob solicitação, o Balancete de Verificação e o relatório Razão da 

movimentação do PCASP. 
 Deverá emitir os Demonstrativos DCASP conforme o Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP). 
 Deverá emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes 

e de capital em relação ao saldo das dotações; 



 

 Deverá permitir utilizar tabela que define igualdades contábeis entre contas ou grupo 
de contas, para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis; 

 Deverá disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de 
Contas, dos eventos e de seus roteiros contábeis; 

 Deverá tratar separadamente o movimento mensal das contas, e também, o 
movimento de apuração do resultado do exercício, além do movimento de 
apropriação deste resultado ao patrimônio municipal; 

 Deverá admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre; 
 Deverá disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária; 
 Não deverá permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando já 

registrados em meios informatizados e enviados aos Tribunais de Contas, conforme 
parte introdutória deste documento, elencados no item 1 – Características Gerais, já 
estiverem gerados; 

 Deverá permitir estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem 
 Deverá disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer 

período do exercício corrente e do exercício anterior; 
 Deverá emitir relatórios, sob solicitação: 

o 57.1. Balancete Mensal; 
o 57.2. Diário e Razão; 

 Deverá emitir todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, 
atendendo ao inciso III do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

 Deverá ser integrado ao Portal da Transparência facilitando a exportação dos dados 
contábeis em tempo real, sem a necessidade de interrupção dos serviços contábeis 
no momento da transferência das informações; 

 Deverá atender a Portaria STN n.°549 de 2018 que estabelece a obrigatoriedade e 
o leiaute do envio da MSC mensal no formato “.XBRL”. 

 Deverá emitir relatórios de críticas, a qualquer momento, antes da geração das 
remessas para o TCE/CE e SICONFI. 

 Deverá integrar com o sistema de folha de pagamento, disponibilizando checagens 
de inconsistências dos arquivos para prestação de contas mensal junto ao Tribunal 
de Contas do Estado. 

 Deverá integrar com o sistema de licitações, permitindo o empenho automático das 
despesas licitadas, conforme ordens de compras/serviços. 

 Deverá integrar com o sistema de gestão de nota fiscal facilitando a exportação dos 
dados de notas fiscais em tempo real, sem a necessidade de interrupção dos 
serviços contábeis no momento da transferência das informações em acordo com a 
Ação 4/2018 da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de 
Dinheiro(ENCCLA) e vinculada à Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública – MJSP. 

 Deverá possibilitar que as diárias digitadas no sistema de contabilidade sejam 
posteriormente, através da integração, exportadas para o Sistema de Folha de 
pagamento, evitando-se erros de digitação em função do grande número de 
informações que são mais usadas no sistema de contabilidade. 

 Deverá permitir uma configuração específica no sistema de contabilidade para que 
as diárias sejam digitadas por pessoas do setor de pessoal. 



 

 Deverá permitir o registro no sistema de contabilidade, dos dados da folha de 
pagamento inerentes aos ordenadores de despesas e seus substitutos. 

 Deverá possibilitar, na fase de liquidação da despesa,  o fechamento dos valores da 
folha de pagamento com os valores contabilizados especificando as remunerações 
orçamentárias e extraorçamentárias 

 evitando-se erros de checagens pelo Tribunal de Contas 
 Deverá possibilitar que toda folha de pagamento seja liquidada dentro do próprio 

mês, sendo enviada ao setor de contabilidade de forma integral e de uma só vez, 
para não apresentar inconsistência e rejeição junto a remessa ao Tribunal de Contas. 

 Deverá permitir, através da integração entre o sistema de folha de pagamento, a 
checagem antecipada entre a liquidação da folha no sistema de contabilidade com 
os dados de pessoal, detalhamento de itens remuneratórios, desconto e valor, além 
dos tipos de proventos/descontos: orçamentário e extraorçamentário, para evitar 
erro entre a despesa liquidada e total dos proventos orçamentários da folha de 
pagamento a serem enviados ao Tribunal de Contas. 

 Deverá permitir, através da integração entre sistemas, a checagem dos arquivos 
gerados pelo sistema de contabilidade com os arquivos gerados pelo sistema de 
folha de pagamento. 

 Deverá permitir, com a integração dos sistemas de folha de pagamento e o sistema 
de contabilidade, a constatação de forma automática de possíveis problemas 
relacionados com a contabilização de diárias, gestores/substitutos, órgãos e 
unidades orçamentárias. 

 Deverá permitir, com a integração entre o sistema de folha com o  sistema contábil,  
antecipar o relatório de crítica do Tribunal de Contas, para que seja corrigida 
antecipadamente alguma inconsistência, evitando-se rejeição junto ao TC. 

 
4.3. Software - Gerador de Relatórios 

 Deverá gerar relatórios 100% web com dados integrados ao sistema contábil e portal 
da transparência. 

 Deverá gerar relatórios de despesas (empenhadas, liquidadas, pagas, restos a 
pagar/pagos e extra orçamentárias/pagas). 

 Deverá gerar relatórios personalizados de receitas (orçamentária arrecadada, extra 
orçamentária, prevista e arrecadada). 

 Deverá filtrar dados contábeis conforme exercício, unidade gestora, credor e período 
do ano. 

 Deverá realizar a montagem de relatórios com ordenação e agrupamento de 
colunas. 

 Deverá realizar a personalização de cabeçalho e rodapé dos relatórios exportados. 
 Deverá exportar os relatórios em diferentes formatos (csv, excel, pdf). 

 

4.4. Software - Gerador De Indicadores e Gráficos 

 Deverá gerar indicadores e gráficos 100% web com dados integrados ao sistema 
contábil. 

 Deverá fornecer dados e indicadores detalhados da gestão como um todo. 



 

 Deverá realizar a visualização de repasses e transferências federais recebidas pelo 
município. 

 Deverá auxiliar a gestão de gastos com o Setor Pessoal. 
 Deverá acessar às receitas e despesas Serviço Autonomo de Água e Esgoto – 

SAAE. 
 Deverá realizar o detalhamento e evolução da receita municipal por exercício, 

permitindo a exibição por classificação econômica de forma acumulada ou por 
quadrimestre. 

 Deverá realizar o acompanhamento diário das despesas desde a sua autorização 
até o pagamento, podendo ser visualizado de forma agrupada por órgão, função, 
subfunção e programas. 

 
4.5. Software de Licitações e Contratos: 

 Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes; 

 Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix 
ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de 
trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia 
da Informação; 

 Deverá utilizar ano com quatro algarismos; 
 Deverá possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra 

a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de 
senhas; 

 Deverá permitir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às 
informações atualizadas imediatamente após o término da transação; 

 Deverá possuir opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas 
aplicativos. 

 Deverá possuir padronização do uso de teclas de função, em todos os sistemas, de 
forma a facilitar o seu aprendizado e operação; 

 Deverá possuir rotinas de backup e restore claras para facilitar os procedimentos 
relativos à segurança dos dados e que alerte ao usuário sobre prazos de efetivação 
das cópias; 

 Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional 
dos mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da 
impressora da rede desejada; 

 Deverá ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; 
 Deverá permitir consulta às tabelas do sistema, sem perda das informações já 

registradas na tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para 
preenchimento automático de campos. 

 Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a 
informação seja alimentada uma única vez; 

 Deverá possuir teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade 
de datas, campos com preenchimento numérico, etc.; 

 Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas 
aplicativos com os usuários; 



 

 Deverá apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, 
botões e preenchimento de campos; 

 Deverá permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 
 Deverá bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número 

máximo permitido para os campos de entrada de dados; 
 Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando 

ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 
 Deverá respeitar padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 

 
4.5.1. Funções Básicas do Software de Licitações e Contratos 

• Deverá gerenciar processos licitatórios realizados por Convite, Tomada de 
Preços, Concorrência, Pregão, Concurso, Leilão, Regime Diferenciado de 
Contratações – RDC e Parcerias firmadas entre a Administração Pública e as 
Organizações da Sociedade Civil – OSC. É possível cadastrar materiais, 
equipamentos, fornecedores, comissões de licitação, solicitações de despesas, 
processos licitatórios e de contratações diretas e seus contratos e aditivos; 
registrar coletas de preços e uma série de outras operações cadastrais; 

• Deverá gerenciar processos de contratações diretas através de dispensa e 
inexigibilidade de licitação; 

• Deverá gerenciar processos de alienação de bens através das modalidades 
leilão. 

• Deverá gerenciar processos de concessão de direito real de uso através da 
modalidade concorrência. 

• Deverá permitir a inclusão de processos licitatórios que sigam regras de 
organismos internacionais, como por exemplo o BIRD. 

• Deverá manter o cadastro com modelos de documentos: editais de cartas convite, 
tomada de preços, pregão, concorrência e leilão, permitindo maior flexibilidade e 
rapidez na emissão dos mesmos; 

• Deverá possibilitar a geração automática do Projeto Básico Simplificado. 
• Deverá gerar todos os documentos necessários a um processo licitatório ou a 

uma contratação direta. O sistema gera de forma totalmente automática os 
documentos necessários ao processo. Caso se faça necessária a alteração de 
algum documento, como por exemplo o edital, o sistema dispõe de um editor de 
textos onde o cliente poderá alterar o documento conforme sua necessidade; 

• Deverá manter interligação com o cadastro de fornecedores dos Sistemas de 
Contabilidade e Almoxarifado, que é mantido atualizado através de informações 
cadastrais, jurídica e fiscal, entre outras, com a finalidade de apoiar quando da 
escolha do fornecedor; 

• Deverá possuir total integração com o sistema de contabilidade, possibilitando a 
importação de dados entres os sistemas, evitando a redigitação de itens em 
empenhos, liquidações e ordens de fornecimento. Com isso evita-se que: 

• Sejam empenhados bens ou serviços que não passaram pelo devido processo 
licitatório e contratual; 

• Sejam empenhadas e liquidadas quantidades superiores às estabelecidas em 
contratos e aditivos. 



 

• Seja contratado mais do que foi licitado para a Unidade Gestora, Órgão ou 
Unidade Orçamentária; 

• Sejam empenhados bens e/ou serviços em dotações diferentes das que foram 
informadas nas licitações e nos contratos. 

• Deverá 
 Seja contratado mais do que foi licitado; 
 Que seja solicitado mais do que foi contrato; 
 Que seja ordenado mais do que foi contratado. 

 Deverá selecionar fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissão 
de Cartas Convites; 

• Deverá efetuar a escolha automática dos vencedores da licitação por menor 
preço do item. Quando o CRC do fornecedor estiver atualizado no sistema, 
deverá emitir aviso quando algum documento estiver com vigência expirada; 

 Deverá emitir planilha eletrônica a ser preenchida pelo fornecedor. Visando agilizar 
o processo, o sistema dispõe de ferramentas de geração de planilhas onde o 
fornecedor deverá digitar sua proposta, seja para cotação ou para a participação em 
processo licitatório. Posteriormente estas planilhas poderão ser importadas para o 
sistema evitando a redigitação dos valores ofertados; 

 Deverá permitir a emissão de mapas comparativos de preços, informando os itens 
vencidos pelos fornecedores; 

 Deverá permitir o registro da pesquisa de mercado no sistema, gerenciar cotações 
de preços permitindo o controle de preço através das últimas compras e de pesquisa 
junto a fornecedores (mapa de cotação); deverá possibilitar o cálculo automático do 
preço médio de mercado e a indicação dos fornecedores com o menor preço para 
cada item; 

 Deverá gerenciar os processos de parceria com organizações da sociedade civil, 
possibilitando o estabelecimento de parceria através chamamento público, dispensa 
ou inexigibilidade de chamamento. 

 Deverá emitir o registro geral de preços através da média da última compra efetuada. 
 Deverá controlar os documentos a serem exigidos dos licitantes: 
 Deverá permitir a informação de feriados locais impedindo que estes sejam 

considerados dias úteis na contagem dos prazos processuais. 
 Deverá gerenciar Atas de Registro de Preços; 
 Deverá dar opção de gerar Atas de Registro de Preços por fornecedor ou gerar 

apenas uma ARP consolidando todos os fornecedores e suas propostas. 
 Deverá gerenciar processos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona); 
 Deverá gerenciar Comissões de Licitações e Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

possibilitando a substituição de um membro pelo seu suplente e impedindo o uso de 
comissões fora de sua vigência. 

 Deverá gerenciar cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE); 
 Deverá emitir Certificado de Registro Cadastral com informações sobre documentos 

de habilitação e suas vigências; 
 Deverá exportar planilha de itens do processo para ser usada nos portais de pregões 

eletrônico; 
 Deverá realizar de pregões presenciais de forma automatizada em tempo real; 



 

 Deverá gerenciar fases de lances por valor ou por percentual de desconto; 
 Deverá gerenciar a emissão de contratos e aditivos, gerando os documentos 

legalmente exigidos; 
 Deverá permitir o gerenciamento do Fiscal do Contrato emitindo o seu termo de 

designação. 
 Deverá estar adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações; 
 Avisa quando uma ME ou EPP está em empate ficto; 
 Deverá permitir a realização processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte; 
 Deverá permitir o estabelecimento de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
 Deverá emitir relatórios de processo evidenciando todos processos de contratação 

de seus respectivos contratos, podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por 
dotação ou por órgão licitante/contratante. Através destes relatórios o gestor pode, 
dentre muitas informações, saber quantos e quais processos foram realizados em 
determinado período, quais foram os participantes destes processos e quais foram 
os contratados. 

 Deverá emitir relatório evidenciando os saldos dos processos e contratos podendo 
filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante. 
O Sistema de Licitações e Contratos dispõe de relatórios que permitem o total 
gerenciamento dos saldos, evidenciando os valores e as quantidades licitadas, 
contratadas, acrescidas e/ou reduzidas, empenhadas, liquidadas e anuladas. 

 Deverá emitir relatório evidenciando o final da vigência de Atas de Registro de 
Preços e Contratos podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou 
por órgão licitante/contratante. 

 Deverá emitir solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil, com 
informações sobre fornecedor, contrato, dotações e itens a serem empenhados; 

 Deverá emitir ordem de fornecimento a ser enviada ao contratado com informações 
básicas sobre o contrato, os itens a serem fornecidos, local e prazo para o 
fornecimento, forma de pagamento e etc. Este é um documento que auxilia o 
departamento de compras a controlar o fornecimento de materiais e serviços dos 
processos licitatórios, contratações diretas e aditivos de contrato, além de ser 
utilizada como guia para a geração da nota fiscal pelo fornecedor e da liquidação no 
sistema contábil; 

 Deverá executar outras atividades previstas na legislação referente à Licitações e 
Contratos. 

 Deverá possuir integração com sistemas de Pregão Eletrônico, possibilitando a 
exportação dos processos lançados no Sistema de Licitação e contratos para 
sistemas externos onde a fase de lances será realizada. 

 Deverá emitir documentos, sob solicitação: 
 Referentes aos fornecedores: 

o CRC – Certificado de Registro Cadastral do fornecedor; 
o Ficha cadastral do fornecedor; 

 Referentes aos processos de contratações: 



 

 Capa do Processo; 
 Despacho para realização de pesquisa de preços; 
 Previsão de recursos orçamentários; 
 Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro; 
 Autorização de Início do Processo; 
 Termo de Autuação; 
 Minutas de Editais e Contratos 
 Despacho enviando à apreciação jurídica; 
 Editais e seus anexos; 
 Protocolos de entrega das Cartas Convites; 
 Aviso de licitação a ser publicado; 
 Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços; 
 Mapa comparativo de fornecedores; 
 Termos de adjudicação e homologação; 
 Outros relatórios e documentos configurados pelo usuário. 
 Referentes aos contratos: 
 Convocação para assinatura do contrato; 
 Contrato; 
 Extrato de contrato; 
 Termos de aditivos; 
 Certidão de afixação do extrato do contrato. 
 Termo de designação do fiscal do contrato; 
 Solicitação de empenho dos contratos; 
 Ordem de fornecimento dos itens contratados. 
 Deverá permitir a exportação de dados dos processos licitatórios para o Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 
4.6. Sistema de Folha de Pagamento:  
Possibilita o cadastramento de prestadores e serviços autônomos; Controle dos 
dependentes e pensionistas; Geração de previa e processamento de calculo mensal, 
adiantamento, complementar, 13º salário adiantado e integral, licença prêmio, férias 
individuais, férias coletivas, rescisões individuais e coletivas; Possibilitar gerar 13º salário 
pela média salarial ou pelo último salário; Possibilita processamento de cálculos simulados; 
Gerencia os períodos aquisitivos de férias em relação à quantidade de dias disponíveis 
para o gozo da mesma, com possibilidade de se informar a data prevista para o início do 
gozo de férias; Permitir configurar o tratamento dado às faltas e afastamentos no cálculo 
de férias, o tipo de base de cálculo utilizados, quais os proventos e descontos devem ser 
considerados como automáticos para cada tipo de cálculo 
(mensal/férias/complementar/13º/etc.), as formas de alteração salarial; Possibilita a 
configuração de todas as fórmulas de cálculo, ficando em conformidade, com o estatuto do 
órgão; Gera remessa de pagamento geral, por secretária, setor e por fonte de recursos; 
Possibilitar a inclusão de variáveis fixas e mensais; Gerencia a lotação e a localização, 
inclusive de servidores cedidos, mantendo todo o seu histórico; Possibilita a progressão 
funcional e promoções de cargos, sempre mantendo as respectivas informações 
registradas no histórico do servidor; Efetua o cálculo automaticamente de todos os valores 



 

relativos ao servidor e à contribuição patronal, ainda permitindo que sejam gerados todos 
os relatórios e arquivos necessários, para os órgãos competentes; Gera arquivos de 
solicitação de cadastramento do PASEP, abertura de conta bancária; Possibilitar a geração 
das informações referentes à folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no 
banco; Permitir o controle das movimentações do servidor para informação ao tribunal de 
contas (comprovação da funcionalidade e capacidade para o envio do SIM); Geração de 
arquivo de consulta da qualificação cadastral dos funcionários, para cadastramento inicial 
dos servidores no e-Social, através do link https://esociallote.dataprev.gov.br conforme 
leiaute disponibilizado no portal http://esociaLgovbr; Emissão de relatórios de todos os 
encargos do órgão, bem como a emissão de guias e relatórios em modo gráfico ou em 
arquivo quando necessário; Permite gerenciar o tempo de serviço efetivo, possibilitando 
emitir certidão de tempo de serviço e disponibilizando informações para o cálculo da 
concessão de aposentadoria, inclusive tempo de serviço fora do município com emissão 
separada ou junta; Cadastra os afastamentos e licenças, possibilitando o retorno 
automático no final do período dos mesmos;  Integração ao sistema de gerenciamento de 
frequência através de ponto eletrônico por meio de leitura biométrica; Integração ao portal 
do servidor permitindo em tempo real e ambiente virtual a disponibilização de 
contracheques online, declaração de rendimentos e ficha financeira. Acesso por no mínimo 
dois navegadores de internet.  
 
4.7. Sistema de emissão de Contracheque Online:  
Garantia de segurança da informação com armazenamento de dados em data center, não 
sendo necessário contratar provedor de Internet; Apresentação e layout desenvolvidos em 
ambiente web; Dispensável qualquer tipo de instalação local, fator que gera um custo menor 
para a entidade pública; Dispensa de contratação de mão de obra especializada para 
operacionalização do sistema e exportação de dados para a Internet; Possibilidade de 
consulta das informações em qualquer lugar e a qualquer hora do dia (segurança data 
center); Transferência, departamento, cargo, permite o tratamento de horas extras, faltas e 
atrasos, exceções e anomalias, permitindo visualizar o período completo do ponto e suas 
marcações realizadas bem como o horário estipulado para os dias no período; impressão 
da tabela de escala mensal em branco ou preenchido; relatórios em HTML; relatórios de 
espelho de ponto; relatório de ocorrências, integrado ao sistema de folha de pagamento, 
com atualização de ocorrências em tempo. TRANSPARÊNCIA DE DADOS PESSOAL 
totalmente integrado aos dados referentes a gasto de pessoal objetivando atendimento a 
Lei de acesso a Informação; Garantia de segurança da informação com armazenamento 
de dados em data center, não sendo necessário contratar provedor de Internet; 
Apresentação e layout desenvolvidos em ambiente web; Dispensável qualquer tipo de 
instalação local, fator que gera um custo menor para a entidade pública; Dispensa de 
contratação de mão de obra especializada para operacionalização do sistema e exportação 
de dados para a Internet; Possibilidade de consulta das informações em qualquer lugar e a 
qualquer hora do dia (segurança data center); Transferência diária e a qualquer hora do dia, 
em tempo real, das informações; Publicação das informações na Internet, no site do 
município ou acessadas através do Setor Pessoal; Integrado ao Sistema de Folha de 
Pagamento, facilita a exportação de dados em tempo real; As informações disponibilizadas 
são íntegras, primárias e autênticas; Possuir uma linguagem clara e acessível a todos os 
cidadãos; Permitir impressão em diversos formatos; Disponibilizar os três últimos 



 

contracheques em relação ao mês de consulta e •Possibilitar o cadastro e confirmação de 
senha para obtenção da informação;  obedecendo todos os padrões de qualidade, 
integrando o conjunto de sistemas.   
 

4.8. Sistema de Controle de Frota: 
 Controle de saldos dos contratos por programas, e controle de saldo de itens 

podendo ser por valor financeiro ou quantitativo; 
 Controle de vigência de contratos e aditivos; 
 Cadastro de veículos e equipamentos e controle de check-in e check-out da 

garagem; 
 Controle de autorização de abastecimentos, solicitadas pelo responsável na unidade 

gestora e validadas pelo responsável pelo setor de abastecimento, de acordo com o 
critério de veículos e contratos, e autenticadas no momento do abastecimento por 
meio de aplicativo MOBILE; 

 Agendamento de viagens, solicitação realizada pelo responsável na unidade gestora 
e validada pelo responsável no Setor de Frota, informando a justificativa da viagem 
e período; 

 Controle de serviços e reposição de peças dos veículos, obedecendo os critérios 
estabelecidos nos contratos; 

 Controle de entrada, saída e estoque das peças no almoxarifado; 
 Emissão de relatório conforme as Instrução Normativas do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará; 
 Relatório de saldos dos contratos, informando os itens, dotação orçamentária, gestor 

e fiscal do contrato; 
 Relação de ordens de compras e serviços por período; 
 Ficha de veículo e máquinas, devidamente numeradas, com indicação da marca, 

cor, ano de fabricação, tipo, número da nota fiscal, modelo, número do motor e dos 
chassis, data de aquisição, placa e número do registro no Departamento de Trânsito, 
quando for o caso; 

 Relatórios de veículos ativos e inativos por unidade orçamentária com informação 
da data em que foi inativado e data de previsão do conserto; 

 Relatório de histórico de viagens e manutenção dos veículos por unidade 
orçamentária e por período; 

 Relatório de consumo de combustível, peças, lubrificantes, serviços mecânicos por 
veículos e por unidade orçamentária mencionando a quilometragem ou horas 
trabalhadas, quantidade comprada, valor e data da realização da despesa; 

 Relatório de veículos com hodômetro/horímetro sem funcionamento; 
 Relatório de infrações de trânsito por veículo e motorista, mencionando a infração, 

valor e data da mesma;  
 Mapa de controle anual do veículo com a quantidade consumida de combustível, 

manutenção e peças; 
 Inventário por grupo de produtos, informado o quantitativo e preço médio ponderado; 

 

4.9. Sistema de Almoxarifado 
 Controle de saldos dos contratos por programas, e controle de saldo de itens 

podendo ser por valor financeiro ou quantitativo; 



 

 Controle de vigência de contratos e aditivos; 
 Cadastro de pessoas (física/jurídica, responsável por setor/ordenador de despesas, 

fornecedores); 
 Cadastro de Almoxarifados por Unidade Orçamentária, e seu respectivo responsável 

conforme portaria de nomeação expedida;  
 Cadastro de Ordenador de Despesas, conforme portaria de nomeação expedida;  
 Cadastro de Setores por Unidade Orçamentaria com seus respectivos responsáveis, 

conforme portaria de nomeação expedida; 
 Cadastro de grupo e subgrupo de produtos; 
 Cadastro das unidades de medidas, com tabela de conversão de unidades;  
 Cadastro dos produtos; 
 Emissão de Ordem de Compra, respeitando os limites de saldo dos produtos no 

contrato; 
 Controle de entrada, saída e estoque dos bens no almoxarifado; 
 Entrada de Bens/Produtos, aproveitando os dados já descritos na ordem de compra, 

ou adquiridos por compra direta e ainda por inventário; 
 Conferencia entre a emissão da OC e a entrada dos produtos no sistema, caso haja 

divergência de quantitativo ou prazo de entrega o sistema deverá gerar um relatório 
de críticas; 

 Solicitações de bens/produtos ao almoxarifado pelo responsável na unidade gestora;  
 Saída dos bens de acordo com a solicitação e disponibilidade dos itens em estoque; 
 Relatório de saldos dos contratos, contendo informações dos contratos, os itens, 

dotação orçamentária, gestor e fiscal do contrato; 
 Relatório de ordem de compras por período; 
 Relatório de estoque dos produtos, informando quantidade, estoque mínimo, valor 

unitário e total; 
 Relatório de entrada e saídas dos produtos, mencionando a quantidade de produtos 

no período; 
 Relatório de ficha de prateleira, informando data de entrada e saída, especificação 

do material, quantidade, preço médio ponderado e destinação dos bens por período;  
 Relatório de consumo por setor e/ou departamento; 
 Inventário por grupo de produtos, informado o quantitativo e preço médio ponderado. 

 
4.10. Sistema de Patrimônio com geração do SIM para o Tribunal de Contas do Estado 

 Leitura de Informações de Bens do Município, por Período e Unidades Gestoras à 
partir da API disponibilizada pelo TCE; 

 Geração de relatórios e planilhas e conferência a partir dos dados capturados na API 
do TCE; 

 Cadastro de Bens Patrimoniais com geração de número de tombo; 
 Emissão do termo de responsabilidade do bem; 
 Transferência de Bens entre setores, departamentos, unidades orçamentárias; 
 Movimentação de Saída de Bens do Ativo da entidade; 
 Movimentação de Entrada de Bens no Ativo da Entidade; 
 Geração do SIM por período; 



 

 Emissão do livro de patrimônio; 
 Relatórios de listagem de Bens por Unidade Orçamentária, Setor, Departamento e 

Período de Aquisição; 
 Relatório de Depreciação; 
 Relatório de Acompanhamento de Bem; 
 Relatório de bens baixados no período; 
 Relatórios de reavaliações dos bens; 
 Inventário por grupo de produtos, informado o quantitativo e preço médio ponderado. 

 
5. LOCAL PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. Os sistemas contratados deverão ser instalados na sede do Serviço Autonomo de Água 
e Esgoto do Município de Icapuí – CE (SAAE), no correndo todos os eventuais custos 
relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e 
demais despesas necessárias à execução dos serviços a expensas da contratada. 
5.2. Os serviços poderão ser prestados de qualquer lugar, por meio de sistemas online por 
acesso remoto a critério da contratada ou por demanda Consultiva ilimitada, prestada por 
escrito através de correio eletrônico (e-mail) ou por telefone. 
 
6. DO SUCEDÂNEO LEGAL DO CONTRATO 
6.1. A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, 
podendo a rescisão do contrato ocorrer nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
6.2. A contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021, pelas disposições complementares 
do Código Civil e regulamentos do município. 
 
6.3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.3.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo 
com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.  
6.3.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  
6.3.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 
exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.  
6.3.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 
115 a 123 da Lei 14.133/21.  
 
6.4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
6.4.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, 
a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado.  
6.4.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes 
às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
recebimento ou pagamento.  



 

6.4.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 
prévia e expressa autorização do Contratante.  
6.4.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e 
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado.  
6.4.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução 
do referido processo de contratação direta.  
6.4.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes.  
6.4.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 
115 a 123 da Lei 14.133/21. 
 
7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art. 6, inc. XXIII, "b" da Lei 14.133/21) 
7.1. A presente licitação tem fundamento na Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, Lei Complementar Federal n° 147/2014 e Decreto 
Municipal nº 036/2024. 
7.2. A contratação será realizada por Pregão Eletrônico (art. 28, I, da Lei nº 14.133/2021), 
mediante o critério de julgamento “menor preço por item” (art. 33, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “E”) 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
(e-mail) para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno do Serviço Autonomo de Água e Esgoto – SAAE. 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
8.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 



 

8.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
8.11. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
8.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
8.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
8.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
8.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
8.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
8.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
8.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  
8.19. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
8.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 



 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F”) 
9.1. A fiscalização do objeto referente a esta contratação será acompanhada e fiscalizada 
por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes do Serviço Autonomo de Água e 
Esgoto – SAAE do Município de Icapuí - CE especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição.  
 
10. O PROFISSIONAL DESIGNADO TEM A INCUMBÊNCIA DE: 
a) Conferir qualitativa e quantitativamente os itens, recusando-os caso não estejam de 
acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência; 
b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento; 
c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, 
quantidade ou qualidade dos itens contratados; 
d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados 
e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
10.1. O fornecedor ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a 
prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 
10.2. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade do fornecedor para outras pessoas e/ou entidades. 
10.3. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do 
prestador, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em 
corresponsabilidade do SAAE. 
10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno do Serviço Autonomo de Água e Esgoto – SAAE, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 
10.5. Todas as ordens de fornecimento, instruções, reclamações e, em geral, qualquer 
entendimento entre a fiscalização e o contratado o serão feitas por escrito, nas ocasiões 
devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em 
ordens ou declarações verbais; 
10.6. Das decisões da fiscalização poderá o contratado recorrer à Contratante, no prazo de 
cinco dias úteis, sem efeito suspensivo. 
 
11. CRITÉRIOS DE ACEITE E PAGAMENTO (ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “G”) 
11.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 



 

substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado.  
11.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias).  
11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.  
11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
c quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo.  
11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato.  
11.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  
11.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de garantia;  
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
11.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido 



 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.  
11.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
11.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
11.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
11.16. A contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada contratado a ampla defesa.  
11.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
11.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 10 de abril de 
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa.  
11.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) de correção monetária.  
11.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência, conta corrente indicados pelo contratado.  
11.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
11.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente.  
11.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  



 

11.24. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia 
de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a 
prestação do serviço, conforme determina o § 1° do art. 145 da lei Federal n° 14.133/21. 
11.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;  
11.26. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma 
concorrido para a mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios 
pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:  
 
EM = N x Vp x (I / 365)  
 
Onde:  
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;  
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data 
do efetivo pagamento;  
Vp = Valor da parcela em atraso;  
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA 
“H”) 
 
12.1. Critério de Julgamento MENOR PREÇO POR ITEM 
12.2. Forma de adjudicação Por item 
12.3. Prazo de validade das propostas 90 dias 

 
12.4. Na presente contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, em observância à Lei 
Complementar nº 123 de dezembro de 2006 e demais dispositivos legais aplicáveis.  
12.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, contados do momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame.  
12.6. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 
2021, sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
12.7. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno 
porte, na forma da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, será aplicada conforme 



 

previsto neste Termo de Referência. 
12.8. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 
2021, serão as seguintes: 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA (ARTIGO 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Serviço Autonomo de Água e Esgoto – SAAE 
do município de Icapui/CE. 
13.1.1. Dotação Orçamentária: 15.01.17.122.0002.2.115 
13.1.2. Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 
 
14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
14.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
14.1.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos 
e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), nos 
seguintes termos:  
14.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
14.1.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  
14.1.1.3. No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;  
14.1.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz;  
14.1.1.5. No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  
14.1.1.6. No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto 
de autorização.  
14.1.1.7. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
14.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
14.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
14.2.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, com identificação do assinante, característico com o objeto e prazo, 
comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis com o objeto 
da licitação, em que se comprove que a licitante executou parcelas de maior relevância 



 

técnica. 
14.2.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato/serviços, 
e/ou ainda este com prazo de pelo menos, um ano do início de sua execução (art. 67, §5º 
da Lei nº 14.133/2021), o lapso temporal é indispensável para assegurar a execução dos 
serviços com segurança, infraestrutura e em conformidade com as necessidades da 
administração, considerando que os serviços objeto da presente licitação são considerados 
contínuos, assegurando a regularidade da prestação dos serviços em conformidade com 
as necessidades da Administração, por força da sua essencialidade, risco e complexidade.  
14.2.3. Em se tratando de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este 
deverá vir obrigatoriamente com firma reconhecida do assinante; 
14.2.4. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado que identifique a pessoa jurídica 
declarante, com nome e cargo do signatário; 
14.2.5. Não será aceito atestado emitido pelo licitante em seu próprio nome, nem os que 
se refiram a períodos de testes, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum 
outro que não tenha se originado de contratação; 
14.2.6. Os licitantes deverão apresentar atestado necessário e suficiente para 
comprovação do exigido, podendo haver somatório de atestados para a aferição da 
compatibilidade dos serviços apresentados, desde que atenda todas as condições exigidas 
no edital. 
14.2.7. O atestado deverá conter as seguintes informações básicas: 
- Nome do contratado e do contratante; 
- Identificação do contrato com tipo ou natureza dos serviços; 
- Prazo de vigência/execução; 
- Número do contrato; 
- Declaração satisfatória na execução do objeto; 
14.2.8. Declaração que dispõe de sistema de informática necessário a execução dos 
serviços nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
14.2.9. Prova de inscrição, ou registro da licitante junto Conselho Regional de Contabilidade 
- CRC, sede da proponente, acompanhado da certidão de regularidade;  
 
14.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
14.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade. 
14.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
14.3.3.1. A comprovação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através de Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 
Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União. 
14.3.3.2. A comprovação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual da sede do licitante, ou Positiva com 
Efeitos de Negativa. 
14.3.3.3. A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante, ou 
Positiva com Efeitos de Negativa. 



 

14.3.4. Prova de Regularidade Fiscal perante ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 
(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei. 
14.3.5. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho – mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa de Débitos, conforme o estabelecido na Lei Federal Nº 12.440 de 
07 de julho de 2012.  
14.3.6. Caso o fornecedor seja considerado isento de algum tributo relacionado ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
14.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
14.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 
da data da apresentação da proposta. 
14.4.1.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e arquivado 
na Junta Comercial, não sendo aceito protocolos. 
14.4.2. No caso de escrituração contábil digital do balanço (Sistema Sped), deverá ser 
apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhado do(s) termo(s) de abertura e 
encerramento do exercício e respectivos Termo(s) de Autenticação do livro digital do 
exercício. 
14.4.3. No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou 
comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente 
registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e de Encerramento e assinado 
pelo responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também por 
bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado 
perante o Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro 
profissional.  
14.4.4. Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o 
balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial.  
14.4.5. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 
enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último 
exercício social exigível, assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, 
legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, ficando 
dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.  
14.4.6. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-
financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor 
Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o 
MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá 
apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro 
Empreendedor.  



 

14.4.7. As sociedades constituídas hão menos de 12 (doze) meses, no exercício social em 
curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.  
14.4.8. Os documentos referidos item 13.4.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
14.4.9. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, 
deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e 
patrimônio líquido relativo ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de 
Índice de Solvência (S)maior ou igual a um (≥ a 1.). 
14.4.10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão. 
14.4.11. A comprovação da boa situação financeira da licitante será aferida com base nos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC), devendo 
apresentar resultados iguais ou maiores que 01, resultantes da aplicação das fórmulas 
abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial. A licitante deverá trazer os 
índices calculados, com a assinatura, nome e n.º do CRC do contador responsável pelos 
mesmos: 
 
LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo> 1,00 
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
 
LC = ....................Ativo Circulante................     >1,00 
        .......................Passivo Circulante 
 
SG = ....................Ativo Total........................................... > 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
14.4.11.1. Os resultados isolados das duas primeiras operações (Liquidez Geral - LG e 
Liquidez Corrente - LC), deverão ser maiores que 1,00 (>1,00), e o resultado isolado da 
operação Solvência Geral (SG), deverá ser maior que 1,00 (> 1,00). 
14.4.12. Prova de que dispõe de patrimônio líquido equivalente a 10 % (dez por cento) do 
valor estimado para a contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data 
da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através 
de índices oficiais. 
 
14.5. OUTROS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA A HABILITAÇÃO 
14.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49 
e que, no ano calendário de realização desta licitação, não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolaram a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (anexo III – modelo 
nº 2). 
13.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos 
(anexo III – modelo nº 01). 



 

14.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias (anexo III – modelo nº 
01).  
14.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (anexo III – modelo nº 01).  
14.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição (anexo III – modelo nº 01). 
14.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III 
do Art. 5º da Constituição Federal (anexo III – modelo nº 01). 
14.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social (anexo III – modelo nº 01).  
14.5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste edital. 
14.5.9. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis);  
14.5.10. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep);  
14.5.11. Certidão quanto a pessoas condenadas por improbidade administrativa - CNIA, 
emitida pelo CNJ - Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), nos termos do art. 12 
da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 
 
15. DO TESTE DE CONFORMIDADE  
15.1. Serviço Autonomo de Água e Esgoto – SAAE do Município de Icapuí - CE para dirimir 
eventuais dúvidas, poderá diligenciar as instalações da licitante ou de clientes indicados 
no(s) atestado(s) técnico(s) para a comprovação de quaisquer características exigidas 
neste Projeto Básico, principalmente aqueles referentes às funcionalidades dos serviços de 
tecnologia. Para comprovação dos requisitos, será solicitado Teste de Conformidade 
conforme se segue:  
15.1.1. Após a classificação das propostas, estando a mesma devidamente HABILITADA, 
o Agente de Contratação do SAAE deverá solicitar à licitante que classificada em 1º 
(primeiro) lugar e devidamente HABILITADA que apresente, no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis a contar da solicitação emitida, todos os requisitos especificados neste termo de 
referência, incluindo fornecimento dos meios necessários para instalação e produção dos 
testes (equipamentos, servidores, etc.); 
15.1.2. As funcionalidades deverão ser instaladas no ambiente da Contratante e sua 
instalação e configuração serão acompanhadas e supervisionadas pela equipe de 
pareceristas; 
15.1.3. A não apresentação/instalação das ferramentas solicitadas no item anterior, no 
prazo estabelecido, ensejará a DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA; 
15.1.4. Local para verificação de conformidade, ficará expresso no oficio de convocação 
para teste de conformidade, o resultado da análise será apresentado pela equipe de 
pareceristas que serão considerados como: 
a) CLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta atende a todos os requisitos 



 

exigidos conforme especificações contidas no Projeto Básico; 
b) DESCLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta não atende os requisitos 
exigidos conforme especificações contidas no Projeto Básico. 
15.1.5. O teste de conformidade consistirá em até 06 (seis) horas de apresentação da 
solução ofertada, com banco de dados de teste do licitante e populado pela mesma. 
Durante a prova serão feitos questionamentos ao licitante permitindo a verificação dos 
requisitos constantes na planilha preenchida (LISTA DE CHECAGEM DE ADERÊNCIA DA 
SOLUÇÃO AOS REQUISITOS) de forma aleatória, a critério do Serviço Autonomo de Água 
e Esgoto – SAAE. 
15.1.6. Poderá ser solicitada, durante o Teste de Conformidade, a demonstração de 
qualquer funcionalidade listada nas especificações técnicas da ferramenta constantes no 
Projeto Básico, sem prejuízo da avaliação do roteiro obrigatório; 
15.1.7. O resultado do Teste de Conformidade deverá ser juntado aos autos do processo 
no prazo de até 2 (dois) dias úteis pela equipe de pareceristas designada pela Contratante; 
15.1.8. Todos os custos relativos ao Teste de Conformidade ficarão a cargo da Contratada, 
a qual não terá direito a qualquer indenização, inclusive no caso de ser reprovada;  
15.1.9. A aprovação do Teste de Conformidade não exclui da Contratada a obrigação de 
implementar os demais requisitos técnicos definidos no Projeto Básico para a solução, 
durante a prestação dos serviços. 
15.1.10. Após o teste de conformidade, o processo seguirá seu trâmite normal: estando a 
empresa APROVADA no teste, o Presidente da Comissão encaminhará o processo para 
adjudicação e homologação do objeto. Estando a empresa REPROVADA no teste, o 
Presidente da Comissão convocará a empresa classificada em segundo lugar na ordem de 
lances, para abertura dos seus documentos de habilitação e, estando HABILITADA, será 
convocada para novo teste de conformidade e assim sucessivamente. 
 
15. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP  
15.1. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, 
consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, 
serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de 
forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos da 
Lei 123/06.  
15.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em potencial 
que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de dispensa de licitação, 
inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 
legislação vigente. 
 
16. DO VALOR ESTIMADO (ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “I” E ARTIGO 23, INCISO IV E 
V) 
16.1. Foi realizado pesquisa de preços com base em contrações similares de outros órgãos, 
painel de preços, portal de compras públicas, portal nacional de contratações públicas, 
utilizando a média de preços dos valores obtidos, resultando em um investimento 
aproximado de R$ 65.288,04 (SESSENTA E CINCO MIL DUZENTOS E OITENTA E OITO 
REAIS E QUATRO CENTAVOS). 



 

16.2. O valor acima e o considerado máximo para esta licitação, não sendo aceito valor 
superior e inexequível. 
16.3. O custo estimado foi apurado a partir da pesquisa de preços realizada em empresas 
do ramo situadas na região, para que obtivéssemos uma média de balizamento de preços. 
16.4. As empresas que participaram da prévia de preços deverão cotar os preços 
condizentes com seu orçamento prévio ou inferior a estes. 
 
17. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA  
17.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e 
será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:  
17.1.1. Início: 3 (três) dias;  
17.1.2. Conclusão: 12 (doze) meses.  
17.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada 
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições 
do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ARTIGOS. 155 à 163 DA LEI 14133/21): 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução 
total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de setembro de 2013;  
18.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);  
iv) Multa  
(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 



 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
(2) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 30 (trinta) dias 
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021  
(3) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  
18.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
18.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
18.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021);  
18.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
18.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  
18.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
18.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
18.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
18.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 



 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  
18.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
18.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
18.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 
  



 

 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Carta de Apresentação) 
 
 
O Agente de Contratação/Pregoeiro 
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DO MUNICIPIO DE ICAPUÍ/CE. 
 
Prezada(o) Senhor(a), 
 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha 
abaixo, referente ao Pregão Eletrônico Nº ___________________, cujo objeto é a 
Contratação de Empresa Especializada para a Prestação de Serviço de Licença de uso 
(Locação) de Sistema Informatizado (software) de Gestão Contábil e Folha de Pagamento, 
com Suporte Técnico, Manutenção Corretiva e Evolutiva, Atualizações Legais Automáticas 
e Integração com os demais Módulos Administrativos e Financeiros, visando atender ás 
necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE do Município Icapuí/CE, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I, parte integrante deste 
processo: 

 
Item Descrição Unid Quant Vl. Mensal Vl. Total 

1  Mês 12   
Valor Total  

 
IMPORTA a nossa proposta o valor total de R$ ______ (____________________________). 
 
Declaro que nos valores são estão inclusas todas as despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do objeto da licitação.. 
 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

 
 
 

------------------------------------------------------------ 
Nome do Representante Legal 
CPF nº ______________ - ___  



 

ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÃO 

Modelo nº 01 (Juntar aos documentos requeridos para habilitação) 
 
Ao SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE 
Senhor Agente de Contratação/Pregoeiro 
Processo Administrativo N.º ___________/2025 
Pregão Eletrônico Nº. _______/2025SAAE-PE 

 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
A empresa __________________________________, CNPJ 
________________________, por meio de seu representante legal, CPF ____________, 
vem por meio desta declarar o que segue:  
 
• que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;  
• que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
• que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
• que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição;  
• que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da 
Constituição Federal;  
• que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; em 
conformidade com o Art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021;  
• que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, em conformidade com o Art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, para que produza os efeitos 
legais, estando ciente de que, comprovada a sua falsidade, será nulo de pleno direito, 
perante qualquer registro, o ato a que ela integra, sem prejuízo das sanções 
administrativas, cíveis e criminais a que estiver sujeito.  

 
Local e data 

 
--------------------------------------------------------------- 

Nome do representante Legal 
CPF Nº ____________ - ___ 



 

Modelo nº 02 (Juntar com os documentos apresentados para habilitação) 
 
Ao SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE 
Senhor Agente de Contratação/Pregoeiro 
Processo Administrativo N.º ___________/2025 
Pregão Eletrônico Nº. _______/2025SAAE-PE 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº (__________), sediada (endereço completo), 
declaro(amos), sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que:  
 
• possui(mos) os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006;  
• no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebramos contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  
 
Local e data 
 

Nome e nº da Cédula de Identidade do CRC do Contador ou do Responsável Legal da 
Empresa 

 
Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente, com o 
número do CNPJ 

  



 

 
Modelo nº 03 (Juntar com os documentos apresentados para habilitação) 

 
Ao SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE 
Senhor Agente de Contratação/Pregoeiro 
Processo Administrativo N.º ___________/2025 
Pregão Eletrônico Nº. _______/2025SAAE-PE 
 

DECLARAÇÃO DA RELAÇÃO DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
 

Declaro que a empresa ……………..…………………………., inscrita no CNPJ (MF) no 
…………….………………, inscrição Estadual nº. ……………………………………, estabelecida em 
………………………………………………, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa 
privada e a administração Pública: 

 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor remanescente do Contrato* 

   
   

Valor total dos Contratos R$  
 

Observação: 
Nota 1: *Considera‐se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

 
A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos 
firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 

 
1º - Fórmula de cálculo: 

 
Valor do Patrimônio Líquido  x 12 >1  
Valor remanescente dos contratos * 
 
Observação: 
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 
Nota 2: considera‐se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 
b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em 
relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

 
2º - Fórmula de cálculo: 
 

(Valor da Receita Bruta ‐ Valor total dos Contratos) x 100 =   
Valor da Receita Bruta 

 
Nota 1: Esse resultado deverá ser inferior a 10%. 

 
Local e data 

--------------------------------------------------------------- 
Nome do representante Legal  



 

ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

 
PROCURAÇÃO 

 
 
OUTORGANTE: Nome e qualificação. 
 
OUTORGADO: Nome e qualificação. 
 
PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto ao 
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE, no processo de Pregão Eletrônico 
nº _______/2025SAAE-PE, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão 
os envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação 
necessária, como também formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer 
necessário ao fiel cumprimento deste mandato. 
 

 
Local e data 

 
 

 
------------------------------------------------- 

Nome do representante Legal 
CPF Nº ____________ - ___ 

  



 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº____________ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______/2025SAAE-PE 

 
CONTRATO N° 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ/CE – 
SAAE, COM A 
EMPRESA ....................................................., 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto do município de Icapuí/CE, inscrito no CNPJ sob o 
nº. 23.555.097/0001-02, através de sua secretaria administrativa a Sra. -------------------------
, brasileiro, portador do RG ---------------------------- – SSP-xx e CPF ------------, residente e 
domiciliado na -------------------------------------------, neste ato representada pelo(a) seu(sua) 
Diretora Administrativa ........................................................., doravante denominado de 
Contratante e, do outro lado, a empresa ............................................., com endereço na 
Rua ......................................., Nº ........, bairro ..............., em ......................., Estado do 
....................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., representada neste ato por 
_____________________, portador(a) do RG nº ______________, inscrito(a) no CPF sob 
o nº ______________, brasileiro(a), estado civil, profissão, residente e domiciliado em 
____________- ____, ao fim assinado, doravante denominada de Contratada, celebram o 
presente contrato, oriundo do Processo Administrativo Nº 000/2025 e do Pregão Eletrônico 
Nº 2025.00.00.00, com fundamento na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e 
demais legislações aplicáveis resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente contrato se fundamenta no que dispõem a Lei Federal nº 14.133/2021, a 
Lei Complementar nº 123/2006, as demais legislações pertinentes, bem como o 
estabelecido no edital e seus anexos. 
 
CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada para a 
Prestação de Serviço de Licença de uso (Locação) de Sistema Informatizado (software) de 
Gestão Contábil e Folha de Pagamento, com Suporte Técnico, Manutenção Corretiva e 
Evolutiva, Atualizações Legais Automáticas e Integração com os demais Módulos 
Administrativos e Financeiros, visando atender ás necessidades do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto – SAAE do Município Icapuí/CE.  
 

Item Descrição Unid Quant Vl. Mensal Vl. Total 
      

Valor Total  



 

 
CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. O valor estimado do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).  
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. São obrigações da Contratante: 
4.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com este Termo de Referência. 
4.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução e o cumprimento das obrigações; 
4.1.3. Efetuar o pagamento do valor correspondente ao serviço efetivamente realizado, no 
prazo, forma e condições estabelecidos. 
4.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do serviço; 
4.1.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
4.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência da prestação do serviço, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A Contratada obriga-se a: 
5.1.1. Executar o objeto somente mediante Ordem de serviços expedida nos termos 
previsto no modelo de execução do objeto. 
5.1.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
5.1.3. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas pela CONTRATANTE. 
5.1.4. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente. 
5.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa 
anuência do contratante. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura do contrato, com eficácia legal após a publicação no PNCP, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, desde que haja interesse de ambas as 
partes, na forma autorizada pelos artigos 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 
6.3. Caso a assinatura seja efetivada por meio de assinatura eletrônica com certificação 
digital, considerar-se-á como início da vigência a data em que o último signatário assinar. 



 

 
CLAÚSULA SÉTIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 
7.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do 
atesto na nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 
7.1.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa do objeto, por meio de profissionais 
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
7.1.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações do objeto e, se for o caso, 
a análise do seu desempenho e qualidade em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.1.1.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.1.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
7.1.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo designado na notificação, a contar da data de 
recebimento desta, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 
7.1.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
7.1.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
conforme regulamentação desse órgão. 



 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
7.2.2.1. o prazo de validade; 
7.2.2.2. a data da emissão;  
7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.2.2.4. o valor a pagar; e  
7.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
7.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação.   
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 



 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
7.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela paga  
I = Índice de compensação financeira=0,00016438, assim apurado: 
 

 
 
7.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
7.7. Os pagamentos ficarão sempre condicionados à disponibilidade de caixa. 
 
CLAÚSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESAS  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. 
8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 
__________________ elemento de despesa: _______________________. 
 
CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO 
CONTRATUAL 
9.1. DO REAJUSTE:  
9.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7º e art. 92, § 3º da Lei nº 
14.133 de 01 de abril de 2021. 
9.1.2. Após o interregno de um ano, e independente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de 
Tecnologia da Informação - ICTI, publicado pelo Instituto de  
Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
9.1.3. O Contratante poderá negociar com a Contratada a possibilidade de não aplicar o 
reajuste ou aplicá-lo a menor. Devendo haver manifestação expressa da Contratada acerca 
da aceitação dos termos da negociação.  



 

9.1.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
9.1.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida.  
9.1.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
9.1.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
9.1.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
9.1.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9.2. DA REPACTUAÇÃO:  
9.2.1. No caso de mão de obra, a repactuação de preços ocorrerá a partir da data de 
homologação em relação ao novo salário base normativo relativo à categoria profissional, 
homologação esta, realizada em acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho ou 
sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta financeira. 
9.2.2. No caso dos preços de insumos, materiais, equipamentos e uniformes, a partir da 
data de apresentação da Proposta Financeira, conforme fixada em edital, relativa à 
licitação.  
 
9.3. DO REEQUILÍBRIO:  
9.3.1. A contratada, também poderá solicitar reequilíbrio econômico-financeiro em relação 
ao objeto contratual, referentes aos custos com insumos, materiais e equipamentos, desde 
que ocorra, algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:  
a) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;  
b) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse da Administração Municipal;  
c) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na 
Lei Federal nº 14.133/21;  
d) Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração Municipal, em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
e) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal, inclusive quanto 
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
9.3.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços contratados e a 
contratada, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Administração Municipal poderá:  
a) Liberar a contratada do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;  
b) Se as razões apresentadas não comprovarem os custos e despesas, a Administração 
Municipal poderá convocar os demais licitantes, em ordem classificatória, visando igual 
oportunidade de negociação.  



 

9.4. O requerimento por escrito referente à solicitação de reajuste/ repactuação/reequilíbrio 
pela contratada, juntamente com os documentos comprobatórios em relação à solicitação, 
deverá ser protocolado diretamente com o Gestor de Contrato, que providenciará os 
encaminhamentos necessários. 
9.5. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.  
10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
11.1. A descrição detalhada dos serviços a serem prestados encontra-se no Termo de 
Referência que integra o processo licitatório, o qual passa a fazer parte integrante deste 
contrato, para todos os fins de direito. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
12.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
12.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 



 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º. 
12.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
12.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
12.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
12.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
12.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
12.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
12.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
12.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
12.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
12.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
12.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  
12.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  



 

12.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);  
iv) Multa  
(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
(2) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 30 (trinta) dias 
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021  
(3) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021;  
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);  



 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);  
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 



 

de abril de 2022 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O presente contrato será extinto nas hipóteses previstas nos Arts. 137 e 138 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, com as consequências indicadas no Art. 139 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis.  
14.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações:  
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato;  
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado;  
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato;  
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante;  
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz.  
14.2.1. Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da 
ocorrência dos motivos previstos neste item.  
14.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125, da Lei Federal 
nº 14.133/2021;  
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses;  
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 
ou fornecimentos;  
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 
contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 



 

ou a licenciamento ambiental.  
14.4. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 
observarão as seguintes disposições:  
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;  
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do 
Art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
14.5. Os emitentes das garantias previstas no Art. 96 Lei Federal nº 14.133/2021 deverão 
ser notificados pelo contratante quanto ao processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
14.6. A extinção do contrato poderá ser:  
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  
14.6.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo.  
14.6.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  
a) devolução da garantia;  
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
c) pagamento do custo da desmobilização.  
14.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes consequências: 
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; c) 
execução da garantia contratual para:  
I ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  
II pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  
III pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
IV exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; V retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite 
dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 15.7.1 - A 
aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta.  
14.7.2. Na hipótese da letra “b” deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do secretário municipal competente, conforme o caso. 



 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.  
15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  
15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 
na LGPD.  
15.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
15.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO  
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 



 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
17.1. A contratada deverá apresentar garantia de execução contratual, nos moldes do art. 
96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade escolhida de seguro-garantia, em valor 
correspondente a 5% (cinco) do valor inicial do contrato.  
17.2. Caso a modalidade de garantia apresentada seja caução em dinheiro ou títulos da 
dívida pública ou, ainda, fiança bancária, o contratado apresentará, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da 
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, em valor correspondente a 
5% (cinco) do valor inicial contrato.  
17.3. Caso a modalidade de garantia apresentada seja seguro garantia, será observado o 
prazo legal. 
17.4. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 
a vigência do contrato.  
17.5. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  
17.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no 18.7. deste contrato.  
17.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração.  
17.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  
b) Multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo contratante à Contratada. 
17.9. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no 18.8, observada a legislação que rege a matéria.  
17.10. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica a ser informada pela Contratante, com correção monetária.  
17.11. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  
17.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 
Civil.  
17.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
17.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 



 

dias úteis, contados da data em que for notificada.  
17.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria.  
17.16. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 17.17. Caso se trate da 
modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de 
abril de 2022.  
17.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
17.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente.  
17.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
17.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Contrato.  
17.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
19.1. O prazo de prestação dos serviços é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de 
Requisição formalizada pela Contratante, em quantitativo especificado por ela.  
19.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior.  
19.3. Os serviços deverão ser prestados nos locais determinados pelas unidades gestoras, 
indicados na ordem de serviços.  
19.4. Instalação de acordo com a demanda do Serviço Autonomo de Água e Esgoto – 
SAAE, como especificado nas especificações do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO 
20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 



 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões previstas no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
21.2. Caso a administração autorize a subcontratação de partes da obra, do serviço ou do 
fornecimento, a empresa/fornecedor subcontratado deverá apresentar toda a 
documentação relativa à habilitação exigida da empresa contratada.  
21.2.1. A subcontratação deverá ser autorizada pela administração e dependerá de 
assinatura de Termo Aditivo ao contrato para ser efetivada.  
21.3. A partir da assinatura do contrato, a contratada se obriga a cumprir, na sua íntegra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Icapuí, Estado do Ceará, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos 
e legais efeitos. 

 
 

Icapuí-CE, ___ de ____________ de 20xx. 
 
 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretário de ................................... 

CONTRATANTE 

 Nome do Representante Legal 
Nome da Empresa 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1. ______________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
2. ______________________________ 
Nome: 
CPF: 

  


